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EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS . LESÃO 
CORPORAL (ARTIGO 129, § 9º, DO CÓDIGO PENAL). 
CRIMES PRATICADOS POR PADRASTO CONTRA 
ENTEADA. LEI MARIA DA PENA. INCIDÊNCIA. 
DESNECESSIDADE DE COABITAÇÃO. EXISTÊNCIA DE 
RELAÇÃO DE INTIMIDADE E AFETO ENTRE AGRESSOR E 
VÍTIMA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA PARA A DESCONSTITUIÇÃO DE 
TAL ENTENDIMENTO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
DESPROVIMENTO DO RECLAMO.
1. Nos termos do artigo 5º, inciso III, da Lei 11.340/2006, é 
perfeitamente possível a prática de violência doméstica e 
familiar nas relações entre o convivente da mãe e a filha desta, 
ainda que não tenham coabitado, exigindo-se, contudo, que os 
fatos tenham sido praticados em razão da relação de 
intimidade e afeto existente entre o agressor e a vítima. 
Precedente.
2. Na hipótese dos autos, tanto o magistrado de origem quanto 
a autoridade apontada como coatora consignaram que o 
recorrente era padrasto da vítima e a agrediu após uma 
discussão desencadeada em razão do relacionamento 
amoroso que possuía com a mãe da ofendida, tendo a 
violência ocorrido no bojo de uma relação íntima de afeto.
3. A desconstituição de tal entendimento demandaria 
revolvimento de matéria fático-probatória, providência que é 
vedada na via eleita.
PRETENDIDA APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO DA SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
1. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte Superior 
de Justiça, dada sua incompetência para tanto e sob pena de 
incidir-se em indevida supressão de instância, do alegado 
direito do recorrente ao benefício da suspensão condicional do 
processo, tendo em vista que tal questão não foi analisada 
pelo Tribunal impetrado. 
2. Ainda que assim não fosse, após o julgamento do HC n. 
106.212/MS pelo Supremo Tribunal Federal, consolidou-se 
neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que não 
é possível a aplicação dos institutos despenalizadores 
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previstos na Lei 9.099/1995, notadamente o da suspensão 
condicional do processo, aos acusados de crimes praticados 
com violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos 
do artigo 41 da Lei Maria da Penha. Precedentes.
3. Recurso parcialmente conhecido e, nesta parte, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso e, 
nessa parte, negar-lhe provimento. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 25 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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